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CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
PORTARIA No- 17, DE 1º DE JULHO DE 2013

O Presidente do Conselho Federal de Farmácia, no uso de suas atribuições legais e regimentais, nos termos da Lei Federal nº 3.820/60, com as alterações da Lei Federal nº 9.120/95 e, ainda, da Resolução/CFF
nº 569, de 6 de dezembro de 2012 (DOU de 10/12/12, Seção 1, pp. 226/231), resolve:

Art. 1º- Aprovar o calendário eleitoral para as eleições das funções públicas da Lei Federal nº 3.820/60, constantes das chapas de Conselheiro Federal e Suplente do Conselho Federal de Farmácia e seus
Conselheiros Federais, com escrutínio a se realizar pelos Conselhos Regionais de Farmácia dos Estados do Acre, Amapá, Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Roraima e o Distrito Federal, com mandato para o
quadriênio 2014/2017 (vigência de 1º/01/2014 a 31/12/2017); e dos Estados de Amazonas, Goiás, Mato Grosso, Paraná, Sergipe e Tocantins com mandato para o quadriênio 2015/2018 (vigência de 1º/01/2015 a
31/12/2018); e, ainda, APROVAR o calendário eleitoral para as eleições das funções públicas de Diretores dos Conselhos Regionais de Farmácia dos Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito
Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina,
São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, com mandato para o biênio 2014/2015 (vigência de 1º/01/2014 a 31/12/2015); bem como APROVAR o calendário das eleições para as funções de Conselheiros e
Suplentes dos Conselhos Regionais de Farmácia, com mandatos para o quadriênio 2014/2017 (vigência de 1º/01/2014 a 31/12/2017) e o quadriênio 2015/2018 (vigência de 1º/01/2015 a 31/12/2018) e outras vagas
deflagradas por renúncia, cassação ou perda do mandato, conforme a Lei Federal nº 3.820/60 e Edital específico a ser publicado no Diário Oficial da União, nos termos do anexo "I" da presente Portaria, cujas vagas
serão previstas em Edital convocatório na forma do Regulamento Eleitoral em vigor, bem como nos termos dos respectivos processos eleitorais devidamente autuados no Conselho Federal de Farmácia.

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO

ANEXO I

CALENDÁRIO ELEITORAL PARA AS ELEIÇÕES AOS CARGOS DE CONSELHEIROS FEDERAIS E SUPLENTES DO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA E CONSELHEIROS REGIONAIS E
DIRETORIAS DOS CONSELHOS FEDERAL E REGIONAIS DE FARMÁCIA:

D ATA S PROVIDÊNCIAS FUNDAMENTO LEGAL
1º até 20/07/13 Publicação de Edital comunicando a abertura de inscrição para os cargos de Conselheiros Regionais e Diretoria dos Conselhos

Regionais de Farmácia, Conselheiros Federais e Suplentes. Este Edital de convocação será providenciado pelo Presidente da Comissão
Eleitoral Regional (CER) de cada

Artigos 22 e 24 do Regulamento Eleitoral.

Conselho Regional de Farmácia (CRF), publicado no Diário Oficial ou em jornal de grande circulação.
1º a 14/08/13 Prazo para inscrição de candidatos. Artigos 22, alínea "a", e 29, do Regulamento

Eleitoral.
19/08/13 Data limite para o Presidente da CER fixar Edital dando ciência dos nomes dos postulantes aos cargos pretendidos. Artigo 26 do Regulamento Eleitoral.
26/08/13 Prazo limite, a depender da data de fixação do Edital, para a impugnação contra o(s) candidato(s) constantes do Edital que trata o artigo

26 do Regulamento Eleitoral.
Artigo 26, § 1º, inciso I, do Regulamento Elei-
toral.

02/09/13 Prazo limite, a depender da data de protocolo de impugnação, para contrarrazões a eventual impugnação. Artigo 26, § 1º, inciso II, do Regulamento Elei-
toral.

03/09/13 Prazo máximo para a CER decidir sobre os pedidos de inscrição de candidatos e eventuais impugnações. Artigo 26, § 1º, inciso III, do Regulamento Elei-
toral.

09/09/13 O Presidente da CER comunicará aos interessados sobre a decisão da CER, cabendo recurso ao Conselho Federal de Farmácia (CFF)
no prazo de 5 (cinco) dias a partir da ciência.

Artigo 26, § 3º, do Regulamento Eleitoral.

06/10/13 Prazo limite para o CFF julgar e homologar todos os requerimentos de inscrição e registros de candidatos em razão de recursos. Artigo 30 do Regulamento Eleitoral.
06/10/13 Prazo limite para o Presidente da CER remeter aos farmacêuticos eleitores a comunicação sobre o pleito e/ou material eleitoral e voto

por correspondência.
Artigo 71, inciso I, do Regulamento Eleitoral e
artigo 9º do Anexo V do Regulamento Eleito-
ral.

17/10/13 Prazo máximo para o Presidente da CER designar o Presidente e os 2 (dois) Mesários das Mesas Receptoras e Apuradoras. Artigos 39 e 75 do Regulamento Eleitoral.
0 7 / 11 / 1 3 Eleições nos Conselhos Regionais de Farmácia, Seções e Subseções para os cargos de Conselheiros e Diretoria do CRF, Conselheiro

Federal e Suplente do CFF, se houver.
Artigo 19 do Regulamento Eleitoral.

0 8 / 11 / 1 3 Prazo máximo para o Presidente da CER comunicar ao CFF o resultado da eleição. Artigo 24, inciso VI, alínea "b", do Regulamento
Eleitoral.

1 2 / 11 / 1 3 Prazo limite para os candidatos interporem recurso impugnando as eleições. Artigo 99 do Regulamento Eleitoral.
1 3 / 11 / 1 3 Prazo limite para o Presidente da CER comunicar aos recorridos a interposição de recurso, os quais terão o prazo de 5 (cinco) dias para

ofertar contrarrazões. Findo este prazo, o Plenário do CFF deverá se reunir para julgar o recurso, que o
Artigo 99, §§ 2º e 3º, do Regulamento Elei-
toral.

julgará dentro do prazo necessário para a devida homologação das candidaturas e respectiva posse.
1 2 / 11 / 1 3 Data limite para o Presidente da CER encaminhar o Processo Eleitoral ao CFF, salvo se houver recurso. Artigo 24, inciso VI, alínea "c", do Regulamento

Eleitoral.
18/12/13 Posse dos Conselheiros Federais e eleição para Diretoria do CFF. Artigo 23 do Regulamento Eleitoral e artigos 26

a 30 da Resolução/CFF nº
483/08 - Regimento Interno do CFF.

31/12/13 Data limite para a posse dos Conselheiros Regionais e Diretorias Regionais. Artigo 116 do Regulamento Eleitoral e artigo 20,
inciso IV, da Resolução/CFF nº
501/09 - Regimento Interno Padrão do CRF.

ACÓRDÃO No- 15/2013

Processo Ético Cofen nº 031/2012
Processo Ético Coren-RS nº 036/2009-E
Parecer de Relator nº 054/2013
Conselheiro Relator: Dr. Anselmo Jackson Rodrigues de Al-

meida
Denunciante: Conselho Regional de Enfermagem do Estado

do Rio Grande do Sul
Denunciada / Recorrente: Sra. Cínara Ferreira Rodrigues
EMENTA: Reformar a decisão Coren-RS e absolver a Sra.

Cínara Ferreira Rodrigues, Coren-RS nº 222166-TE.
Vistos, analisados, relatados e discutidos os autos do Pro-

cesso Ético Cofen nº 031/2012, originário do COREN-RS, Processo
Ético Coren-RS nº 036/2009-E.

ACORDAM os membros do Plenário do Conselho Federal
de Enfermagem - COFEN, em sua 428a Reunião, realizada no dia 19
de junho de 2013, por unanimidade, em conformidade com os votos
que integram a ata constante no presente julgado, por conhecer do
recurso e dar-lhe provimento, para reformar a Decisão Coren-RS nº
080/2010 e ABSOLVER a Sra. Cínara Ferreira Rodrigues, Coren-RS
nº 222166-TE .

Brasília-DF, 19 de junho de 2013.
MARCIA CRISTINA KREMPEL

Presidente do COFEN

ANSELMO JACKSON RODRIGUES DE
ALMEIDA

Conselheiro Federal

ACÓRDÃO No- 16/2013

Processo Ético Cofen nº 034/2012
Processo Ético Coren-RS nº 032/2009-E
Parecer de Relator nº 056/2013
Conselheira Relatora: Dra. Dorisdaia Carvalho de Humerez
Denunciante: Conselho Regional de Enfermagem do Estado

do Rio Grande do Sul
Denunciada / Recorrente: Sra. Aline Marczewski
EMENTA: Reformar a decisão Coren-RS e absolver a Sra.

Aline Marczewski, Coren-RS nº 90361-TE.
Vistos, analisados, relatados e discutidos os autos do Pro-

cesso Ético Cofen nº 034/2012, originário do COREN-RS, Processo
Ético Coren-RS nº 032/2009-E.

ACORDAM os membros do Plenário do Conselho Federal
de Enfermagem - COFEN, em sua 428a Reunião, realizada no dia 19
de junho de 2013, por unanimidade, em conformidade com os votos
que integram a ata constante no presente julgado, por conhecer do
recurso e dar-lhe provimento, para reformar a Decisão Coren-RS nº
079/2010 e ABSOLVER a Sra. Aline Marczewski, Coren-RS nº
90361-TE .

Brasília-DF, 19 de junho de 2013.
MARCIA CRISTINA KREMPEL

Presidente do COFEN

DORISDAIA CARVALHO DE HUMEREZ
Conselheira Federal

ACÓRDÃO No- 17/2013

Processo Ético Cofen nº 013/2013
Denúncia Coren-DF nº 024/2012
Parecer de Relator nº 082/2013
Conselheiro Relator: Dr. Jebson Medeiros de Souza
Denunciante / Recorrente: Sr. Gastão de Almeida Guaraciaba
Denunciada: Sra. Vânia Paulino Brandão Correa
EMENTA: Manutenção da decisão de arquivamento da De-

núncia Coren-DF nº 024/2012 apresentada contra a Sra. Vânia Pau-
lino Brandão Correa, Coren-DF nº 360966-TE.

Vistos, analisados, relatados e discutidos os autos do Pro-
cesso Ético Cofen nº 013/2013, originário do COREN-DF, Denúncia
Coren-DF nº 024/2012.

ACORDAM os membros do Plenário do Conselho Federal
de Enfermagem - COFEN, em sua 428a Reunião, realizada no dia 19
de junho de 2013, por 03 (três) votos contra e 06 (seis) votos a favor,
em conformidade com os votos que integram a ata constante no
presente julgado, por conhecer do recurso e negar-lhe provimento,
para manter a Decisão Coren-DF e ARQUIVAR a Denúncia Coren-
DF nº 024/2012 apresentada contra a Sra. Vânia Paulino Brandão
Correa, Coren-DF nº 360966-TE .

Brasília-DF, 19 de junho de 2013.
MARCIA CRISTINA KREMPEL

Presidente do COFEN

JEBSON MEDEIROS DE SOUZA
Conselheiro Federal

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINÁRIA

RESOLUÇÃO Nº 1.031, DE 28 DE JUNHO DE 2013

Habilita a Associação Brasileira de Onco-

logia Veterinária para concessão de Título

de Especialista em Oncologia Veterinária.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁ-
RIA - CFMV -, no uso das atribuições lhe conferidas pela alínea "f",
art. 16, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968;

Considerando o disposto no §2º, art.5º, da Resolução CFMV
nº 935, de 10 de dezembro de 2009;

considerando a deliberação do Plenário do CFMV na CCL-
VIII Sessão Plenária Ordinária; resolve:

Art. 1º Habilitar a Associação Brasileira de Oncologia Ve-
terinária (ABROVET), inscrita no CNPJ/MF sob nº 07.814.302/0001-
42 e registrada no CRMV-SP sob nº 22645-PJ, a conceder o Título de
Especialista em Oncologia Veterinária.

Parágrafo único. A concessão dos títulos de especialista se-
guirá o que dispõe a Resolução CFMV nº 935, de 2009.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

ANTÔNIO FELIPE P. DE F. WOUK
Secretário-Geral
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